
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.742 - SP (2016/0238576-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RONALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO BONADIA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP191553 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ 
AFASTADO.
1. O tema relativo à data de início de benefício proveniente de 
incapacidade laborativa já foi exaustivamente debatido nesta Corte, 
restando consolidado o entendimento de que o termo inicial da 
aposentadoria por invalidez deve ser fixado a partir do dia seguinte à 
cessação de eventual auxílio-doença anteriormente concedido, ou, não 
sendo o caso, do requerimento administrativo. Não havendo nenhuma 
das hipóteses, o dies a quo do benefício será o dia da citação
2. A questão já foi analisada nesta Corte sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/73), restando pacificada a jurisprudência 
no sentido que "A citação válida informa o litígio, constitui em mora 
a autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como 
termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 
concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". 
(REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Seção, DJe 7/3/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.742 - SP (2016/0238576-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RONALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO BONADIA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP191553 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, para 

manter o acórdão recorrido no que diz respeito ao termo inicial do benefício pretendido.

O agravante, em suas razões, sustenta que, ao contrário do que afirmado na 

decisão agravada, "O CASO NÃO SE TRATA DE AUXÍLIO- ACIDENTE (INDENIZAÇÃO 

POR SEQÜELA), MAS SIM, DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA" (fl. 

319).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.742 - SP (2016/0238576-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

De início, mister esclarecer que, não obstante o erro material constatado na 

decisão agravada, ao assinalar que "o dies a quo do auxílio acidente será o dia da citação",  

isso em nada interfere no resultado do decisum combatido, na medida em que ambos os 

benefícios seguem o mesmo entendimento na definição de seu termo inicial.

Ressalva-se que a questão já foi decidida nesta Corte sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), quando do julgamento do REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 7/3/2014, restando consolidado o 

entendimento no sentido de que o termo inicial da aposentadoria por invalidez deve ser fixado a 

partir do dia seguinte à cessação do auxílio-doença, não sendo o caso, do requerimento 

administrativo ou da citação. 

Confira-se a ementa do aludido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO CPC. 
CITAÇÃO VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.
1. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial 
submetido a julgamento pelo rito do artigo 543-C do CPC, 
define-se: A citação válida informa o litígio, constitui em mora a 
autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como 
termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 
concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação 
administrativa.
2. Recurso especial do INSS não provido.
(REsp 1.369.165/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 7/3/2014)

No  mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. A PARTIR 
DA CITAÇÃO QUANDO AUSENTE O REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU CONCESSÃO ANTERIOR DO BENEFÍCIO.
1. Tendo o agravo em recurso especial infirmado a decisão de 
inadmissibilidade apelo especial, não há falar em incidência da 
Súmula 182/STJ.
2. Não prospera a argumentação de incidência da Súmula 7/STJ, 
porquanto não há que confundir análise de elementos fáticos com o 
consectário legal. Os elementos fáticos e probatórios foram 
examinados pela Corte de origem, que chegou à conclusão de que o 
agravado faria jus ao benefício, enquanto a fixação do seu dies a 
quo é consequência daquilo que o tribunal decidiu.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o benefício previdenciário 
de cunho acidental ou o decorrente de invalidez deve ser concedido 
a partir do requerimento administrativo ou do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e 
a concessão anterior do auxílio-acidente, o termo inicial para a 
concessão será o da citação.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 485.445/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
13/05/2014)

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A discussão sobre o termo a quo do benefício previdenciário 
concedido não implica o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos.
2. "O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de 
auxílio-acidente é a prévia postulação administrativa ou o dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença. Ausentes a postulação 
administrativa e o auxílio-doença, o termo a quo para a concessão 
do referido benefício é a citação". (REsp 1.394.402/SP, Rel. Min.
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 7/3/14).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.413.362/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 25/04/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE APÓS A CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.
1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no 
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julgamento do REsp. 1.095.523, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
5.11.2009, de que o termo inicial do auxílio-acidente corresponde 
ao dia seguinte à cessação do auxílio-doença ou do prévio 
requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausente as 
condições anteriores, o marco inicial para pagamento de 
auxílio-acidente será a data da citação, visto que, a par de o laudo 
pericial apenas nortear o livre convencimento do Juiz e tão somente 
constatar alguma incapacidade ou mal surgidos anteriormente à 
propositura da ação, é a citação válida que constitui em mora o 
demandado (art. 219 do CPC).
2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1.377.333/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
03/04/2014)

Portanto, a compreensão espelhada no acórdão recorrido não destoa do 

entendimento desta Corte.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0238576-3 AREsp 980.742 / SP

Números Origem:  00043004120078260137  1671/2007  16712007  43004120078260137  990.10.208695-0  
990102086950

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO BONADIA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP191553 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO BONADIA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP191553 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1563379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2017 Página  6 de 4


